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SIMULADO – 161/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Em relação aos princípios fundamentais e à 

aplicabilidade das normas constitucionais, 

julgue os itens a seguir, de acordo com o 

estabelecido na Constituição Federal de 

1988 (CF). 

1. O estabelecimento da educação como 

um direito de todos e um dever do 

Estado e da família é uma norma 

constitucional programática, que exige, 

do poder público, a consecução do 

programa de atuação planejado pelo 

constituinte. 

 

2. Embora os Poderes Legislativo, 

Judiciário e Executivo sejam 

autônomos, eles apresentam 

dependência técnica e política entre si, 

uma vez que, pelo sistema de freios e 

contrapesos, cada poder tem a 

prerrogativa de controlar o outro. 

 

3. Enquanto a norma constitucional de 

eficácia contida requer normatização 

legislativa ordinária para impor limites 

ao exercício do direito, a norma 

constitucional de eficácia limitada 

requer a normatização legislativa 

ordinária para tornar viável o pleno 

exercício do direito. 

No que concerne aos direitos e às garantias 

fundamentais, julgue os itens que se segue. 

4. Com base nos direitos fundamentais à 

inviolabilidade da intimidade, da vida 

privada, da honra e da imagem das 

pessoas, o STF recentemente adotou 

posicionamento, em que entende ser 

necessária a autorização prévia da 

pessoa biografada para a publicação de 

obra sobre sua vida. 

 

5. A ilimitabilidade é uma característica 

dos direitos fundamentais consagrados 

na CF, pois esses são absolutos e, diante 

de casos concretos, devem ser 

interpretados com base na regra da 

máxima observância dos direitos 

envolvidos.  

 

6. Nos processos judiciais, são assegurados 

aos litigantes os direitos fundamentais 

do contraditório e da ampla defesa. 

Entretanto, diante do princípio da 

autotutela administrativa, essa garantia 

é inaplicável aos processos 

administrativos. 

 

7. O rol de direitos e garantias 

apresentados no título “Dos Direitos e 

Garantias Fundamentais” da CF não é 

exaustivo, pois existem dispositivos 

normativos, em diferentes títulos e 

capítulos do texto constitucional, que 

também tratam de direitos e garantias 

fundamentais. 

Julgue os itens subsecutivos, acerca dos 

direitos e deveres individuais e coletivos, 

dos direitos sociais, dos direitos de 

nacionalidade, dos direitos políticos e dos 

partidos políticos. 

8. O cidadão condenado por improbidade 

administrativa deve ser privado 

definitivamente de seus direitos 

políticos, com a perda da cidadania 

política. 

 

9. A ação popular — pertencente à 

categoria dos direitos políticos do 

cidadão — é um remédio constitucional 

que se manifesta como exercício da 

soberania popular e como instrumento 

da democracia direta. 

No que se refere à organização político-

administrativa do Estado brasileiro, julgue 

os itens seguintes. 

10. O constituinte brasileiro proibiu que a 

União delegasse aos estados e ao Distrito 

Federal a competência para legislar 
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sobre matérias de sua competência 

privativa. 

 

11. A União tem competência para intervir 

nos estados e no Distrito Federal, mas 

em nenhuma hipótese poderá intervir 

em municípios localizados em estados-

membros. 

 

12. O Brasil adota a forma de Estado 

unitário puro, em que as competências 

estatais são exercidas de maneira 

centralizada pela unidade que 

concentra o poder político. 

 

13. A contratação feita por tempo 

determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional 

interesse público é forma de admissão 

de pessoal que tem vínculo funcional 

com a administração pública de caráter 

jurídico administrativo. 

No que se refere à administração pública e 

às disposições gerais dos servidores públicos 

e do Poder Executivo, julgue o item 

subsequente. 

14. Embora não tenha autorizado a edição 

de decreto autônomo de forma ampla e 

genérica, o constituinte previu, em 

casos taxados na CF, a possibilidade de 

serem editados decretos como atos 

normativos primários, 

independentemente de lei. 

Acerca das competências dos entes 

federativos, da personalidade jurídica e da 

responsabilidade civil do Estado no direito 

brasileiro, julgue (C ou E) o item que se 

segue. 

15. Compete à União manter relações com 

Estados estrangeiros, declarar a guerra 

e celebrar a paz, mas se insere no 

âmbito da competência concorrente da 

União, dos estados e do Distrito Federal 

assegurar a defesa nacional e permitir 

que forças estrangeiras transitem por 

seus territórios. 

 

16. Além das competências legislativas 

remanescentes, a Constituição Federal 

de 1988 enumerou algumas 

competências aos estados-membros, 

como, por exemplo, a criação, a 

incorporação, a fusão e o 

desmembramento de municípios, por 

meio de lei estadual. 

A respeito do processo legislativo e dos 

direitos e garantias fundamentais, conforme 

disposto na Constituição Federal de 1988, 

julgue (C ou E) os itens subsequentes. 

17.  O presidente da República possui 

competência para vetar projeto de lei, 

no todo ou em parte, tanto sob o 

fundamento de inconstitucionalidade 

como por considerá-lo contrário ao 

interesse público. 

 

18. A concessão de asilo político a 

estrangeiro é princípio que rege a 

República Federativa do Brasil nas suas 

relações internacionais, mas, como ato 

de soberania estatal, o Estado brasileiro 

não está obrigado a realizá-lo. 

 

19. A Constituição Federal determina que o 

brasileiro nato nunca será extraditado e 

que o brasileiro naturalizado somente 

será extraditado no caso de ter 

praticado crime comum antes da 

naturalização. 

 

20. Dispõem de competência para 

apresentar projetos de lei 

complementar ou ordinária qualquer 

membro ou comissão da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional, o presidente da 

República, o Supremo Tribunal Federal, 
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os tribunais superiores, o procurador-

geral da República e os cidadãos, na 

forma e nos casos previstos na 

Constituição. 

No que diz respeito à organização dos 

poderes, ao princípio da legalidade e ao 

controle dos atos administrativos, julgue (C 

ou E) os seguintes itens. 

21. Compete exclusivamente ao Congresso 

Nacional aprovar por voto secreto, após 

arguição em sessão secreta, os nomes 

indicados pelo presidente da República 

para a chefia das missões diplomáticas 

de caráter permanente.  

 

22. O princípio da legalidade consiste em 

estatuir que a regulamentação de 

determinadas matérias há de fazer-se 

necessariamente por lei formal, e não 

por quaisquer outras fontes normativas. 

 

23. Apesar de a Constituição Federal de 

1988 reservar a primazia da função 

legislativa ao Poder Legislativo, ela não 

lhe concedeu o monopólio dessa função, 

tendo sido estabelecidas outras fontes 

normativas primárias tanto no Executivo 

quanto no Judiciário. 

Por suas características mais definidoras, a 

Constituição Federal de 1988 (CF) foi 

chamada de Constituição Cidadã. Com 

relação aos direitos humanos e aos direitos 

fundamentais consagrados na Carta Magna 

brasileira, julgue os itens a seguir. 

24. A única forma de censura permitida no 

Brasil é a que envolve espetáculos 

teatrais, especialmente os voltados para 

o público infanto-juvenil, e os livros 

didáticos a serem utilizados no ensino 

fundamental. 

 

25. O direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade 

é assegurado a todos os brasileiros, sem 

distinção, mas existem ressalvas quanto 

a essa garantia para os estrangeiros 

residentes no país. 

 

26. Ninguém pode ser submetido a tortura 

ou a tratamento desumano ou 

degradante, salvo em situação de guerra 

externa ou em caso de traição nacional. 

 

27. No Brasil, está garantida a liberdade do 

exercício de culto religioso, uma vez 

que é inviolável a liberdade de 

consciência e de crença. 

A Constituição Federal de 1988 (CF) 

simboliza, sob o ponto de vista jurídico-

político, a consumação do processo de 

reconstrução democrática do Brasil. Direitos 

humanos e direitos fundamentais nela foram 

inscritos com tal vigor que lhe renderam a 

denominação de Constituição Cidadã. É 

nessa perspectiva de fortalecimento do 

espírito de cidadania que se devem situar 

programas, instituições e organismos como o 

terceiro Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH–3), a PNPS, o SNPS, o 

Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária e o Conselho Penitenciário. 

De acordo com os dispositivos 

constitucionais que abordam os direitos 

humanos e os direitos fundamentais, e 

considerando os objetivos e as diretrizes dos 

programas e órgãos acima mencionados, 

julgue os itens subsequente. 

28. A inviolabilidade da correspondência e 

das comunicações, sejam elas 

telegráficas, de dados ou telefônicas, 

constitui direito individual 

fundamental, razão por que o texto 

constitucional veda o reconhecimento 

de exceções ao exercício desse direito. 

 

29. A lei penal somente pode retroagir para 

que o réu seja beneficiado. 
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Com relação ao Poder Judiciário, julgue item 

que se segue. 

30. Segundo entendimento do Supremo 

Tribunal Federal (STF), os magistrados 

não podem exercer o magistério em 

mais de uma instituição, sendo-lhes 

vedado lecionar em uma instituição 

privada e em uma pública 

simultaneamente. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 E 

05 E 

06 E 

07 C 

08 E 

09 C 

10 E 

11 C 

12 E 

13 C 

14 C 

15 E 

16 C 

17 C 

18 C 

19 E 

20 C 

21 E 

22 E 

23 C 

24 E 

25 E 

26 E 

27 C 

28 E 

29 C 

30 E 

 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

9       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 161/360 

 


